
 
Governo do Estado de São Paulo

Secretaria da Cultura, Economia e Indústria Criativas
Diretoria de Preservação do Patrimônio Cultural - Divisão de Planejamento e Gestão

Museológica

 

TERMO ADITIVO

 

 

9º TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO DE
GESTÃO 04/2022 QUE ENTRE SI CELEBRAM O
ESTADO DE SÃO PAULO, POR INTERMÉDIO DA
SECRETARIA DA CULTURA, ECONOMIA E INDÚSTRIA
CRIATIVAS, E O INSTITUTO DE PRESERVAÇÃO E
DIFUSÃO DA HISTÓRIA DO CAFÉ E DA IMIGRAÇÃO ,
QUALIFICADA COMO ORGANIZAÇÃO SOCIAL DE
CULTURA PARA GESTÃO DO MUSEU DA IMIGRAÇÃO.

 

Pelo presente instrumento, de um lado o Estado de São Paulo, por intermédio da SECRETARIA
DA CULTURA, ECONOMIA E INDÚSTRIA CRIATIVAS , com sede na Rua Mauá, 51, Luz, CEP
01028-000, São Paulo, SP, neste ato representada pela Titular da Pasta, Marilia Marton Correa,
brasileira, portadora da cédula de identidade RG nº 25.625.920-3 e do CPF/MF nº 272.388.408-
20, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado o Instituto de Preservação e
Difusão da História do Café e da Imigração, Organização Social de Cultura, com CNPJ nº
02.634.914/0002-10, tendo endereço à Rua Visconde de Parnaíba, nº 1316 – Mooca – CEP:
03164-300 – São Paulo/SP, e com estatuto registrado no Cartório Oficial de Registro de Títulos
e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da Cidade de Santos - SP, sob nº 49.975, neste ato
representado pela Senhora Alessandra de Almeida Santos, Diretora Executiva, brasileira,
portadora da cédula de identidade RG nº 64.742.053-3 e do CPF/MF nº 271.092.568-04, e pelo
Senhor Thiago da Silva Santos, Diretor Administrativo Financeiro, brasileiro, portador da cédula
de identidade RG nº 34.644.947-9 e do CPF nº 291.861.718- 01 doravante denominada
CONTRATADA, tendo em vista o que dispõe a Lei Complementar Estadual nº 846, de 4 de
junho de 1998, o Decreto Estadual nº 43.493, de 29 de julho de 1998 e suas alterações, e
considerando a declaração de dispensa de licitação inserida nos autos do Processo SCEC-PRC
2021/07398 fundamentada no § 1º, do artigo 6º, da referida Lei Complementar e alterações
posteriores, RESOLVEM aditar o CONTRATO DE GESTÃO nº 04/2022, mediante as seguintes
cláusulas e condições.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA
O presente aditamento tem por objetivo a adequação das Cláusulas contratuais e alteração dos
ANEXOS I (PLANO ESTRATÉGICO DE ATUAÇÃO), II (PLANO DE TRABALHO: AÇÕES E
MENSURAÇÕES), III (PLANO ORÇAMENTÁRIO), IV (OBRIGAÇÕES DE ROTINA E
COMPROMISSO DE INFORMAÇÃO), V (CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO), para pactuação
das ações, mensurações, rotinas técnicas e recursos orçamentários referente ao exercício de
2026.
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CLÁUSULA SEGUNDA
Ficam alterados os incisos 1 e 2 da Cláusula Primeira do Contrato de Gestão nº 04/2022, que
passam a vigorar com a seguinte redação:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA
DO OBJETO
1 – O presente CONTRATO DE GESTÃO tem por objeto o fomento, a
operacionalização da gestão e a execução, pela CONTRATADA, das atividades
e serviços na área cultural para gestão do Museu da Imigração, em
conformidade com os Anexos I a IX  que integram este instrumento.

2 – Fazem parte integrante deste CONTRATO DE GESTÃO:

Anexo I – Plano Estratégico de Atuação;

Anexo II – Plano de Trabalho – Ações e Mensurações;

Anexo III – Plano Orçamentário;

Anexo IV – Obrigações de Rotina e Compromissos de Informação;

Anexo V – Cronograma de Desembolso;

Anexo VI – Termo de Permissão de Uso dos Bens Móveis e Intangíveis;

Anexo VII – Termo de Permissão de Uso dos Bens Imóveis;

Anexo VIII – Resolução SC 110/2013 – Dispõe sobre Penalidades;

Anexo IX – Resolução SCEIC Nº 12/2026 - Dispõe sobre a normatização e
diretrizes junto à assessoria de imprensa da SCEIC.
 

CLÁUSULA TERCEIRA
Fica alterado o Parágrafo Primeiro, da CLÁUSULA SÉTIMA, do Contrato de Gestão nº 04/2022,
que passa a vigorar com a seguinte redação:

 

CLÁUSULA SÉTIMA
DOS RECURSOS FINANCEIROS
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Para fomento e execução do objeto deste
CONTRATO DE GESTÃO, conforme atividades, metas e compromissos
especificados nos Anexos I, II e III a CONTRATANTE repassará à
CONTRATADA, no prazo e condições constantes deste instrumento, bem como
no Anexo V – Cronograma de Desembolso, a importância global de R$
52.829.991,62 (cinquenta e dois milhões, oitocentos e vinte e nove mil,
novecentos e noventa e um reais e sessenta e dois centavos).

 

CLÁUSULA QUARTA
Fica alterada a CLÁUSULA OITAVA  do Contrato de Gestão nº 04/2022, que passa a vigorar
com a seguinte redação:

 

CLÁUSULA OITAVA
SISTEMA DE REPASSE DOS RECURSOS
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Para o exercício de 2026, a CONTRATANTE repassará à CONTRATADA um
total de R$ 9.356.556,00 (nove milhões, trezentos e cinquenta e seis mil e
quinhentos e cinquenta e seis reais), mediante a liberação de 12 (doze)
parcelas, de acordo com o “Anexo V – Cronograma de Desembolso”. O valor a
ser repassado nos anos seguintes correrá por conta dos recursos consignados
nas respectivas leis orçamentárias dos exercícios subsequentes.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – O valor de R$ 9.356.556,00 (nove milhões,
trezentos e cinquenta e seis mil e quinhentos e cinquenta e seis reais) que
onerará a rubrica 13.392.1222.5732.0000 no item 33.50.85–01 no exercício de
2025, será repassado na seguinte conformidade:

1 – 90% do valor previsto no “caput”, correspondentes a R$ 8.420.900,40 (oito
milhões, quatrocentos e vinte mil e novecentos reais e quarenta centavos)
serão repassados através de 12 (doze) parcelas, conforme Anexo V.

2 – 10% do valor previsto no “caput”, correspondentes a R$ 935.655,60
(novecentos e trinta e cinco mil, seiscentos e cinquenta e cinco reais e
sessenta centavos), serão repassados através de 12 (doze) parcelas,
conforme Anexo V, cujos valores variáveis serão determinados em função da
avaliação periódica da execução contratual.

3 – A avaliação da parte variável será realizada quadrimestralmente pela
Unidade Gestora, podendo gerar um ajuste financeiro a menor na parcela a ser
repassada no mês subsequente, a depender dos indicadores de avaliação do
cumprimento das ações estabelecidos no Plano de Trabalho – Ações e
Mensurações.

 

CLÁUSULA QUINTA
Fica alterada a Cláusula Décima Terceira do Contrato de Gestão nº 03/2022, tendo em vista a
alteração legislativa promovida pelo Decreto nº 70.591, de 11 de maio de 2026, que modificou o
Decreto nº 67.683, de 3 de maio de 2023, e, em consonância com orientação exarada pela
Subprocuradoria Geral da Área da Consultoria Geral, acresenta-se neste ato cláusula relativa à
Política Paulista de Promoção de Integridade, que passa a ser vigorar com a seguinte redação:

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA OBRIGATORIEDADE DE OBSERVÂNCIA
DA POLÍTICA PAULISTA DE PROMOÇÃO DE INTEGRIDADE Os Partícipes deste
ajuste declaram ciência e concordância com a obrigatoriedade de observância,
no âmbito e nos limites de suas atribuições, das normas e das diretrizes da
Política Paulista de Promoção de Integridade, nos termos do Decreto nº 67.683,
de 3 de maio de 2023, alterado pelo Decreto nº 70.591, de 11 de maio de 2026.

 

CLÁUSULA SEXTA
Com a inclusão da cláusula “DA OBRIGATORIEDADE DE OBSERVÂNCIA DA POLÍTICA
PAULISTA DE PROMOÇÃO DE INTEGRIDADE”, como Cláusula Décima Terceira do Contrato
de Gestão nº 04/2022, ficam renumeradas as cláusulas “DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E
TRANSITÓRIAS”, que passa a corresponder à Cláusula Terceira, e “DO FORO”, que passa a
corresponder à Cláusula Décima Quinta: passando o Contrato de Gestão nº 04/2022 a vigorar
com a seguinte numeração:

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
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DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
1 – Sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatividade
suplementar exercida pela CONTRATANTE sobre a execução das atividades, metas
e compromissos previstos no presente CONTRATO DE GESTÃO, a CONTRATADA
reconhece a prerrogativa de controle e autoridade normativa da CONTRATANTE,
ficando certo que a alteração decorrente de tais competências normativas será objeto
de termo aditivo, ou de notificação dirigida à CONTRATADA.

2 - A CONTRATANTE poderá a qualquer tempo, solicitar à CONTRATADA
informação e documentações quando julgar necessários esclarecimentos para o
acompanhamento das atividades da CONTRATADA.

3 – A CONTRATADA poderá, a qualquer tempo, mediante justificativa apresentada ao
Titular da Pasta da Cultura e Economia Criativa, propor a devolução de bens ao
Poder Público Estadual, cujo uso fora a ela permitido e que não mais sejam
necessários ao cumprimento das metas avençadas.

4 – Caso a CONTRATADA seja selecionada em Convocação Pública para celebração
de mais de um Contrato de Gestão simultaneamente, os recursos para remuneração
de dirigentes e equipe administrativa, que venham a ser comuns aos contratos
simultâneos, deverão ser equacionados, de maneira a garantir mais recursos para a
realização das atividades fins de cada Contrato de Gestão.

5 – O Estado suspenderá o repasse de recursos financeiros à CONTRATADA se ela
não cumprir o previsto no Artigo 5º, incisos I, II e VI do Decreto Estadual 43.493/1998,
sem prejuízo da apuração de responsabilidades de seus administradores.

6 – A convocação pública, para celebração de novo CONTRATO DE GESTÃO com o
mesmo objeto, deverá prever a sub-rogação obrigatória da Organização Social
escolhida, nos contratos firmados pela CONTRATADA com escopo específico de
viabilizar a temporada artística, programação artística cultural e pedagógica do
exercício em curso e do próximo, em cumprimento ao previsto no Plano de Trabalho,
observando-se as especificações constantes do Termo de Referência anexo.

7 – O novo CONTRATO DE GESTÃO deverá conter cláusula expressa
estabelecendo a responsabilidade solidária da Organização Social que substituir a
CONTRATADA, pelo fiel cumprimento da obrigação de ressarcimento assumida pela
CONTRATANTE nos termos da Cláusula Décima, Parágrafo Nono.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA
DO FORO
Fica eleito o foro da Capital do Estado de São Paulo, com renúncia de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas deste
CONTRATO DE GESTÃO, que não puderem ser resolvidas pelas partes.

E, por estarem justas e contratadas, assinam o presente contrato em 3 (três) vias de
igual teor e forma.

 

CLÁUSULA SÉTIMA
 

Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato de Gestão.

 

E, por estarem justas e contratadas, assinam o presente Termo de Aditamento ao Contrato de
Gestão 04/2022.
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São Paulo, na data da assinatura digital.

 

 

 

CONTRATANTE
MARILIA MARTON

SECRETÁRIA DA CULTURA, ECONOMIA E INDÚSTRIA CRIATIVAS

 
 
 

 

CONTRATADA

ALESSANDRA DE ALMEIDA SANTOS
DIRETORA EXECUTIVA

INSTITUTO DE PRESERVAÇÃO E DIFUSÃO DA HISTÓRIA DO
CAFÉ E DA IMIGRAÇÃO

 
 
 

 

 

CONTRATADA

THIAGO DA SILVA SANTOS
DIRETOR ADMINISTRATIVO-FINANCEIRO

INSTITUTO DE PRESERVAÇÃO E DIFUSÃO DA HISTÓRIA DO
CAFÉ E DA IMIGRAÇÃO

 
 
 

 
Testemunhas:
 
MARIANA DE SOUZA ROLIM
CPF: 286.584.798-54
 
 

DANIEL CORRÊA RAMOS
CPF: 366.604.978-89
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Documento assinado eletronicamente por Thiago da Silva Santos, Usuário Externo, em
18/06/2026, às 17:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto
Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Alessandra de Almeida registrado(a)
civilmente como Alessandra de Almeida Santos, Usuário Externo, em 18/06/2026, às
17:22, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº
67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por DANIEL CORREA RAMOS, Usuário Externo,
em 19/06/2026, às 09:10, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Mariana De Souza Rolim, Diretora, em
22/06/2026, às 15:48, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto
Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Marilia Marton Corrêa, Secretária de Estado,
em 23/06/2026, às 14:53, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0108847048 e o código CRC 963ABFE7.
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